
 

 

ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU 

COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO 

 
PARECER TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO Nº 01/2024 

MEMORANDO Nº 5112./2023 1DOC 

ASSUNTO: 1° Termo Aditivo ao Contrato  nº 16/2023, 

DEMANDANTE: Setor de Licitações e Contratos. 

DO RELATÓRIO 

 Trata-se de análise da minuta de 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 16/2023, celebrado 

entre a Câmara Municipal de Aracaju e a empresa Centro Médico do trabalhador Ltda. O 

acréscimo contratual de R$ 850 (oitocentos e cinquenta reais) corresponde a 24,85% (vinte e 

quatro vírgula  oitenta e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

É o sucinto Relatório. 

DO CONTROLE INTERNO 

A Lei Complementar nº 169 de 16 de agosto de 2019, que dispõe, entre outros, sobre a 

Estrutura Organizacional Administrativa do Poder Legislativo Municipal, descreve as 

competências da Coordenadoria de Controle Interno da Câmara Municipal de Aracaju, entre 

elas, examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das 

licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e 

razoabilidade.  

Diante de todo o exposto, esta Coordenadoria passa analisar tecnicamente conforme 

determina o art. 38, inciso VI da Lei nº 8.666/93.  

O acréscimo proveniente da modificação do valor contratual em decorrência de 

aumento quantitativa de seu objeto, formalizada por meio do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 

16/2023, será calculada sobre o valor original do contrato respeitado os limites de alteração 

previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, que dispõe o seguinte:  

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com 

as devidas justificativas, nos seguintes casos:  

I – unilateralmente pela Administração:  
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b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 

nos limites permitidos por esta Lei;  

(…)  

§1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 

serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou 

de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os 

seus acréscimos.  

Conforme destacado, importante salientar que em se tratando de acréscimo  de valor 

contratual a justificativa consta no Memorando 5.112/2023. Ainda, necessário que a realização 

do aditivo seja expressamente aprovada pela autoridade competente, o que foi atendido, 

conforme Despacho 10 -5.112/2023 

Tendo em vista que será efetivada alteração contratual, necessário acostar aos autos 

as devidas certidões comprobatórias da manutenção das condições de regularidade da 

contratada, o que observado pelos setores competentes.  

Quanto à análise da minuta de aditivo contratual, será analisada e aprovada pela 

Assessoria Jurídica conforme disposto na Lei. 

E assim, inicialmente, destaca-se a instrução processual com os seguintes documentos:  

1. Contrato inicial nº 16/2023; 

2. Oficio de consulta quanto à possibilidade de aditivo ao Contrato de nº 
16/2023; 

3.  Oficio  de resposta em relação ao aditivo; 

4. Identificamos que foram acostadas ao processo certidões negativas e 
documentos afins, conforme dados abaixo:  

a) Certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 
federais e à dívida ativa da união, válida até 06/01/2024 – Vencida; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, válido até 22/01/2024 
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c) Certidão Negativa de Débitos Municipais, válida até 28/01/2024; 

d) Certidão negativa de débitos estaduais N. 614782 / 2023, válida até 
18/01/2024;  

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas, válida até 15/05/2024 

5. Identificamos Solicitação / Reserva de Dotação SD Nº: 48 / 2024.  

6. Autorizo de despesa Nº 03/2024  

7. Minuta da justificativa do primeiro termo aditivo ao Contrato inicial nº 
16/2023; 

8. Minuta do primeiro termo aditivo ao Contrato inicial nº 16/2023; 

a) Conforme artigo 65, §1°, os acréscimos e supressões são calculados com 
base no valor inicial atualizado do contrato, desta forma, 
recomendamos alterar a minuta do termo aditivo para fazer constar o 
correto percentual de 24,85%,(vinte e quatro vírgula  oitenta e cinco 
por cento) referente ao acréscimo de 850,00 (oitocentos e cinquenta 
reais)  sobre o valor do contrato. 

9. Portaria nº. 2466/2023 de Comissão de Licitação;  

 

Por fim, frise-se que recomendamos verificar os dispositivos constitucionais e legais 

que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da dotação especificada em função 

do cronograma de execução para o exercício financeiro atual e vindouro. 

 

 

Desta forma vejamos os seguintes dispositivos legais:  

 

Art. 167, II da Constituição Federal de 1988: 

Art. 167. São vedados: 

(…)  

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

Art. 59, caput da Lei Federal nº 4.320/1964: 

O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos 

concedidos. 
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Art. 16, § 1º, I, da Lei Complementar nº 101/2000: 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício. 

O Processo está revestido das formalidades necessárias o que não desobriga atender 

ao que for apontado pela Procuradoria Jurídica. 

 

 É o que entendemos e temos a informar no momento. 

Aracaju, 10 de Janeiro de 2024. 

 

Juliana Oliveira Nascimento Teles 

Coordenadora de Controle Interno 

Mat. 84466 
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